
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 287, de 2023.

De autoria do Senhor Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de lei (PL) em epígrafe isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS os produtos agrícolas alterados, transformados e/ou manipulados no local onde tenham sido produzidos.
Com efeito, segundo este PL, ficarão isentos do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) os produtos agrícolas, que sejam alterados, transformados ou manipulados no próprio local onde foram produzidos. Considera-se local de produção a propriedade rural onde o produto foi originalmente cultivado.
A propósito, transcrevemos o texto da proposta, para melhor visualizar o assunto:

Ementa: Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS os produtos agrícolas alterados, transformados e/ou manipulados no local onde tenham sido produzidos.

Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS os produtos agrícolas, desde que alterados, transformados, manipulados, no próprio local onde tenham sido produzidos.

§ 1º – considera-se local de produção a propriedade rural onde o produto tenha sido originalmente produzido.

§2º - o disposto no §1º deste inciso se aplica aos produtos eventualmente produzidos em área arrendada, ainda que distinta de onde se encontrem os meios de manufatura, desde que o processo de alteração, transformação, manipulação tenham sido executados pelo mesmo contribuinte.

Ademais, o disposto também se aplicará aos produtos produzidos em áreas arrendadas, mesmo que diferentes do local onde estão situados os meios de manufatura, desde que o processo de alteração, transformação ou manipulação seja realizado pelo mesmo contribuinte.
Assim, de acordo com a justificativa, muitas propriedades rurais manufaturam os insumos que produzem, criando uma cadeia de empregos e benefícios locais, o que as diferencia das que apenas vendem insumos. Além disso, a isenção do ICMS concede-se, pois a receita da manufatura local é maior e outras tributações são recolhidas pelo processo produtivo completo no mesmo local.

Ainda segundo o PL, essa medida será a nova classificação para produtos manufaturados na origem, mantendo a tributação dos insumos e outras possíveis tributações.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, havendo recebido 01 (uma) emenda de pauta.
A única emenda recebida, da lavra da Senhora Deputada Mônica Seixas do Movimento Pretas, dispõe o quanto segue:

Dê-se à ementa do Projeto de lei nº 287, de 2023, a seguinte redação:

“Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS os produtos agrícolas oriundos do próprio local onde tenham sido produzidos na forma de agricultura familiar e plantações coletivas.”

Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 287, de 2023, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS os produtos agrícolas oriundos do próprio local onde tenham sido produzidos na forma de agricultura familiar e plantações coletivas.”

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. 
Cabe destacar, também, que as isenções do ICMC dependem, para a eficácia de sua implementação, de um acordo em nível nacional, celebrado entre os Secretários da Fazenda dos Estados e do Distrito Federal.
Com efeito, o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) é um órgão colegiado, criado pela Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, formado pelos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal e presidido pelo Ministro da Fazenda. Seu escopo fundamental é a celebração de convênios para fins de concessão ou revogação de isenções, incentivos e benefícios fiscais e financeiros do ICMS.
No concernente à ementa de pauta apresentada, embora atenda e traga em si propósitos elevados, verificamos que ela destoa e muito se afasta da temática original que prevê a concessão de um benefício à manipulação ou transformação de produtos agrícolas no mesmo local em que são produzidos, considerando-se local de produção a propriedade rural onde o produto foi originalmente cultivado. Dessa forma estar-se-á favorecendo a agroindústria local, que agrega valor aos produtos e gera empregos no campo.
No entanto, a emenda pretende conceder o benefício a todos os produtos agrícolas oriundos do próprio local onde tenham sido produzidos na forma de agricultura familiar e plantações coletivas. Dessa forma, seria concedida a isenção a todos os produtos agrícolas, mesmo que não tenham sido manipulados ou transformados, mas restritivamente àqueles oriundos dos coletivos apontados na emenda. Isso foge muito da proposta original e não traz um fundamento razoável para alterar a propositura a ponto de perder o seu objeto.
Respeitosamente, podemos afirmar que nada impede a autora de propor outro projeto de lei com a solução indicada na emenda. Nessa conformidade, posicionamo-nos contrários à emenda, eis que imotivadamente guarda dimensão muito distante da propositura.
Ainda com relação à necessidade de convênio perante o CONFAZ, conforme anteriormente esclarecido, e com a finalidade de contribuir e aprimorar o texto do PL, respeitosamente, apresentamos a seguinte emenda:
Emenda ao PL 287, de 2023.

Fica o Projeto de lei n° 287, de 2023, acrescido do seguinte artigo 2º, renumerando-se o artigo subsequente:
“Artigo 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a tomar as medidas pertinentes à execução desta lei, especialmente no que concerne à celebração de convênios com os demais Estados membros e o Distrito Federal, perante o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), presidido pelo Ministério da Fazenda, tendo em vista a isenção tributária proposta.”

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 287, de 2023, com a emenda ora apresentada, e contrários à única emenda de pauta aposta.
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
Relator


